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1 OBJETIVO

2 REGULAMENTAÇÃO 
ASSOCIADA

A presente Política foi formulada considerando o porte e 
a complexidade da Previbayer e tem por finalidade estabelecer 
princípios e diretrizes visando atender à legislação vigente, no 
âmbito da prevenção aos crimes de “lavagem” ou de ocultação 
de bens, direitos e valores, e ao financiamento do terrorismo.

Mais especificamente, esta Política objetiva que sejam 
implementados procedimentos e controles internos, buscando 
a prevenção da utilização da Previbayer para a ocultação da 
origem de recursos provenientes de atividades criminosas, 
em observância à regulamentação aplicável.

• Lei Federal 9.613, de 03 de março de 1998. 
• Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
• Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016. 
• Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
• Lei n° 13.810, de 8 de março de 2019.
• Resolução COAF n° 31, de 07 de junho de 2019.
• Resolução COAF n° 40, de 22 de novembro de 2021.
• Resolução PREVIC n° 23, de 14 de agosto de 2023.
• Resolução PREVIC n° 25, de 15 de outubro de 2024.

3 ABRANGÊNCIA
Os princípios e as diretrizes definidos nesta Política são adotados 
por todos os membros do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal, 
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Para efeitos desta Política, as definições são as que seguem:

São considerados Clientes, as patrocinadoras, os participantes, os 
assistidos e os beneficiários de planos de benefícios de caráter 
previdenciário administrados pela Previbayer.

4 DEFINIÇÕES

4.1 CLIENTES

Refere-se a uma expressão relacionada a práticas 
econômico-financeiras que têm por finalidade dissimular ou 
esconder a origem ilícita de determinados ativos financeiros ou 
bens patrimoniais, de forma que tais ativos aparentem uma origem 
lícita ou que, pelo menos, a origem ilícita seja difícil de demonstrar 
ou provar.

4.2 LAVAGEM DE DINHEIRO

Diretoria Executiva, membros do Comitê de Investimentos, bem 
como demais membros designados para Comitês de 
assessoramento para atuação na governança da Entidade, os 
quais estão comprometidos com a efetividade e a melhoria 
contínua desta norma e respectivos procedimentos e controles 
internos relacionados com a prevenção à lavagem de dinheiro e 
ao financiamento do terrorismo.

Esta Política se aplica a todas as pessoas jurídicas ou físicas, com 
as quais a Previbayer, na esfera de suas atribuições, venha a ter 
algum tipo de relacionamento, especialmente seus prestadores 
de serviço, colaboradores, parceiros comerciais e de negócios, as 
patrocinadoras, os participantes, os beneficiários e os assistidos 
de planos de benefícios de caráter previdenciário administrados 
pela Entidade.
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Pode ser caracterizado como apoio financeiro, total ou parcial, por 
qualquer meio, direta ou indiretamente, ao terrorismo ou àqueles 
que incentivam, planejam ou cometem atos de terrorismo, 
incluindo reunir fundos com a intenção de serem utilizados para 
atividades terroristas. A arrecadação dos fundos pode acontecer 
a partir de fontes de dinheiro lícitas, tais como doações pessoais 
e lucros de empresas e organizações de caridade ou ilícitas, 
como tráfico de drogas, contrabando de armas, bens e serviços 
tomados indevidamente à base de força, fraude, sequestro 
e extorsão.

4.3 FINANCIAMENTO DO TERRORISMO

São os agentes públicos que desempenham ou tenham 
desempenhado nos últimos 5 (cinco) anos, cargos, empregos
ou funções públicas relevantes no Brasil, assim como funções 
relevantes em organizações internacionais, conforme disposto. 

Também devem ser considerados seus familiares, sendo estes, 
os parentes, na linha reta, até o segundo grau, o cônjuge, o 
companheiro, a companheira, o enteado e a enteada, assim 
como seus representantes e outras pessoas de seu 
relacionamento próximo.

4.4 PESSOA EXPOSTA POLITICAMENTE (PEP)

É um órgão administrativo brasileiro criado pela Lei nº 9.613, de 
3 de março de 1998. Vinculado ao Banco Central do Brasil, tem 
a finalidade de disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, 
examinar e identificar ocorrências suspeitas de atividade ilícita 
relacionada à lavagem de dinheiro.

4.5 CONSELHO DE CONTROLE DE 
ATIVIDADES FINANCEIRAS (COAF)
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É uma autarquia de natureza especial, dotada de autonomia 
administrativa e financeira e patrimônio próprio, com sede e foro 
no Distrito Federal, tendo atuação em todo o território nacional 
como entidade de fiscalização e supervisão das atividades das 
entidades fechadas de previdência complementar e de execução 
das políticas para o regime de previdência complementar operado 
pelas referidas entidades.

4.6 SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (PREVIC) 

A Previbayer realiza anualmente a avaliação interna de risco 
com o objetivo de identificar e mensurar os riscos de utilização 
de seus serviços na prática de lavagem de dinheiro e 
financiamento ao terrorismo. 

A identificação dos riscos considera os perfis de risco dos
Clientes, da Entidade, das suas operações e serviços, bem 
como das atividades exercidas pelos colaboradores, parceiros 
e prestadores de serviços terceirizados. 

Os procedimentos e controles internos definidos a partir da 
avaliação de risco são aplicados rigorosamente pela Entidade, 
com o objetivo de mitigar ou reduzir a exposição desses riscos.

5.1 DA AVALIAÇÃO DE RISCO

Cabe aos órgãos estatutários da Previbayer a avaliação e a análise 

5.2 DA AVALIAÇÃO E ANÁLISE DE NOVOS 
PLANOS OU SERVIÇOS E NOVAS TECNOLOGIAS

5 DIRETRIZES 
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prévia de novos planos ou serviços a serem instituídos na 
Entidade, bem como da utilização de novas tecnologias, com o 
objetivo de identificar os riscos de lavagem de dinheiro e de 
financiamento ao terrorismo.

A Previbayer implementa procedimentos destinados ao 
conhecimento de Clientes, que assegurem a devida identificação e 
qualificação dos seus Clientes.

A identificação deve envolver rotinas para obtenção, manutenção 
e atualização periódica de informações cadastrais de Clientes, 
inclusive aqueles enquadrados na condição de pessoa exposta 
politicamente (PEP). Os procedimentos de qualificação incluem 
o empenho na coleta de informações que permitam avaliar 
a sua capacidade financeira.

Os Clientes são classificados nas categorias de risco definidas na 
avaliação interna de risco, com base nas informações obtidas nos 
procedimentos de identificação e de qualificação.

A Previbayer adota procedimentos que possibilitem a 
aderência aos padrões de ética e conduta pelos seus 
colaboradores. Para isso, disponibiliza de forma ampla e 
permanente aos colaboradores, suas políticas e normativos 
internos, para que as diretrizes contidas nos referidos 

5.3 DOS PROCEDIMENTOS PARA O 
CONHECIMENTO DE CLIENTES  

5.4 DOS PROCEDIMENTOS PARA O 
CONHECIMENTO DE COLABORADORES, 
PARCEIROS E PRESTADORES DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS

5.4.1 Colaboradores
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A Previbayer mantém registro de todas as operações financeiras, 
realizadas por pessoas físicas ou jurídicas, com as quais 
estabeleceu qualquer tipo de relação jurídica, cujo valor seja
igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Os respectivos documentos e informações são mantidos durante 
o período mínimo de 5 (cinco) anos, contados retroativamente da 
conclusão da operação ou da extinção da relação jurídica.

5.5 DO REGISTRO DAS OPERAÇÕES 

5.4.2 Parceiros e Prestadores de Serviços Terceirizados

normativos sejam rigorosamente observadas.

No processo de seleção e contratação de colaboradores, poderá 
ser realizado procedimento para avaliação da reputação do 
candidato e/ou acompanhamento da situação de idoneidade. 

A Previbayer implementa procedimentos para identificação 
e qualificação de seus parceiros e prestadores de serviços 
terceirizados, com o objetivo de prevenir a realização de negócios 
com contrapartes inidôneas ou suspeitas de envolvimento em 
atividades ilícitas.

Os procedimentos de conhecimento de parceiros e prestadores
 de serviços devem garantir que as contrapartes estejam alinhadas 
com os objetivos da Previbayer no que diz respeito às melhores 
práticas éticas e de integridade, não sendo admitida, em nenhuma 
hipótese, a contratação ou transações comerciais com empresas 
que possam estar associadas a atos ilícitos ou que não possuam 
reputação ilibada. 

Os parceiros e prestadores de serviços deverão ser classificados 
em categorias de risco conforme as atividades por eles exercidas 
e com base na avaliação interna de risco.
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A Previbayer adota procedimentos de monitoramento, seleção e 
análise das operações, a fim de identificar operações e situações 
suspeitas.

Para os fins desta Política, operações e situações suspeitas são 
aquelas que apresentem indícios de utilização da Entidade para a 
prática dos crimes de lavagem de dinheiro e de financiamento do 
terrorismo.

Para o monitoramento e análise das operações, devem ser 
considerados os resultados da avaliação interna de risco, os 
instrumentos utilizados, a forma de realização, as partes e 
valores envolvidos, a condição de PEP, a capacidade financeira 
dos Clientes, bem como qualquer indicativo de irregularidade 
ou ilegalidade envolvendo as operações. 

Ainda, a Previbayer dispensa especial atenção às seguintes 
ocorrências:

contribuição ao plano de benefícios, pelo participante ou 
assistido, cujo valor se afigure objetivamente incompatível com a
sua ocupação profissional ou com seus rendimentos, considerado 
isoladamente ou em conjunto com outras contribuições do mesmo 
participante ou assistido; 

operações realizadas que, por sua habitualidade, valor ou forma, 
configurem artifício para evitar procedimentos de identificação, 
qualificação, registro, monitoramento e seleção previstos nesta 
Política e na legislação em vigor; e

operações realizadas e os produtos e serviços contratados que, 
considerando as partes envolvidas, os valores, as formas de 
realização, os instrumentos utilizados ou a falta de fundamento 
econômico ou legal, possam configurar a existência de indícios de 
lavagem de dinheiro ou de financiamento do terrorismo.

5.6 DO MONITORAMENTO E ANÁLISE 
DAS OPERAÇÕES
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Todas as operações realizadas com um mesmo participante ou 
assistido que forem iguais ou superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais). O disposto neste item não se aplica às operações 
decorrentes do pagamento de benefícios de caráter previdenciário, 
de empréstimos a participantes ou assistidos, de portabilidade ou 
resgate;

As operações que possam constituir sérios indícios dos crimes 
previstos na Lei nº 9.613 de 1998, ou a eles se relacionar;

Quando o resultado da análise da operação ou da situação indicar 
suspeita de lavagem de dinheiro e de financiamento ao terrorismo 
sendo, a decisão de comunicação da operação ou da situação ao 
COAF, fundamentada e registrada de forma detalhada.

A Previbayer comunica ao COAF, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da decisão de comunicar ou da verificação das 
ocorrências, as seguintes operações:

Em caso de não ter havido comunicação ao COAF durante o 
exercício, a Previbayer deverá comunicar à PREVIC, no prazo de 
até último dia do mês de fevereiro do ano subsequente ao 
referido exercício. 

5.7 DA COMUNICAÇÃO DAS OPERAÇÕES

A Previbayer não realiza negócios com parceiros e prestadores 
de serviços que estejam envolvidos em atividades de negócios 
ilegítimas, sendo vedado estabelecer relacionamentos, realizar 
transações financeiras ou comerciais ou fazer negócios com 
qualquer pessoa jurídica incluída em listas de sanções locais ou 
internacionais aplicáveis e em quaisquer demais listas aplicáveis 
de terroristas e organizações terroristas conhecidas ou suspeitas.

5.8 DO COMBATE E PREVENÇÃO AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO
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A efetividade desta Política, dos procedimentos e controles 
internos executados pela Previbayer são avaliados anualmente, 
com data-base de 31 de dezembro, cujos resultados são 
documentados em relatório específico, o qual deve analisar:

5.9 DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE 
E AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE

Além disso, a Previbayer observa e cumpre de forma imediata as 
medidas estabelecidas nas resoluções do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas ou as designações de seus comitês de sanções 
que determinem a indisponibilidade de ativos de titularidade, 
direta ou indireta, de pessoas naturais, de pessoas jurídicas ou 
de entidades, nos termos da Lei nº 13.810, de 8 de março de 2019.

A indisponibilidade de ativos de titularidade, direta ou indireta, 
de pessoas naturais, de pessoas jurídicas ou de entidades de 
que trata este artigo, deve ser comunicada imediatamente ao 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), ao 
Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) e à 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc).

Os procedimentos destinados ao conhecimento de Clientes, 
incluindo a verificação e a validação das informações dos Clientes 
e a adequação dos dados cadastrais;

Os procedimentos de monitoramento, seleção, análise e 
comunicação ao COAF, incluindo a avaliação de efetividade dos 
parâmetros de seleção de operações e de situações suspeitas;

A governança da política de prevenção à lavagem de dinheiro e 
ao financiamento do terrorismo;

Os procedimentos destinados ao conhecimento de funcionários, 
parceiros e prestadores de serviços terceirizados; e

As medidas de desenvolvimento da cultura organizacional
voltadas à prevenção da lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo.
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6 GOVERNANÇA DA 
POLÍTICA DE PREVENÇÃO 
À LAVAGEM DE DINHEIRO 
E AO FINANCIAMENTO 
DO TERRORISMO

5.10 DA DIVULGAÇÃO E TREINAMENTO

O relatório com os resultados da avaliação de efetividade da 
Política é encaminhado para ciência do Conselho Fiscal e do 
Conselho Deliberativo.

Esta Política será mantida amplamente divulgada para todos os 
participantes, assistidos, patrocinadoras, colaboradores, parceiros 
e prestadores de serviços terceirizados, inclusive quando sofrer 
alterações.

A Previbayer deve disseminar permanentemente, em sua cultura 
organizacional, o conhecimento acerca da prevenção à lavagem 
de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, por meio da ampla 
divulgação desta Política e da promoção de treinamentos 
voltados ao tema, sempre que necessário.

A Previbayer dispõe de estrutura de governança que vise assegurar 
o cumprimento desta Política, dos procedimentos e controles 
internos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento 
do terrorismo.

Neste sentido, constam definidos abaixo os papéis e 
responsabilidades para cumprimento das obrigações 
de que trata esta Política:
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Aprovar a Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao 
Financiamento do Terrorismo e suas atualizações. 

Determinar a adoção de medidas necessárias ao seu cumprimento.

6.1 CONSELHO DELIBERATIVO

Fiscalizar a conformidade dos controles internos adotados para a 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, 
recomendando ações, sempre que necessário, para a manutenção 
da  sua contínua efetividade. 

6.2 CONSELHO FISCAL

Manter atualizada a Política de Prevenção a Lavagem de Dinheiro 
e ao Financiamento do Terrorismo. 

Atuar na gestão efetiva do processo de prevenção e combate
à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, 
promovendo melhoria contínua dos procedimentos e controles 
internos quanto ao tema.

6.3 DIRETORIA EXECUTIVA

Supervisionar a implementação e o cumprimento das diretrizes 
desta Política.
 
Atuar no cumprimento das obrigações previstas na legislação, no 
âmbito da prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento do terrorismo. 

6.4 DIRETOR RESPONSÁVEL PELA PREVENÇÃO 
À LAVAGEM DE DINHEIRO E AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO 
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Deverão ser mantidos à disposição da PREVIC, todos os 
documentos relativos à Política de Prevenção à Lavagem 
de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo, os documentos 
relativos à avaliação interna de risco, juntamente com a 
documentação de suporte à sua elaboração, os relatórios de 
avaliação de efetividade e toda a documentação que comprove 
a adoção dos procedimentos previstos nesta Política. Os 
documentos e informações deverão ser armazenados, 
preferencialmente em meio eletrônico.

A infração às disposições legais em vigor, assim como ao que 
dispõe esta Política, sujeita a Previbayer e seus administradores às 
sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, sem prejuízo 
das sanções aplicáveis por eventual descumprimento da legislação 
no âmbito da previdência complementar fechada.

7 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação pelo 
Conselho Deliberativo da Previbayer e terá a vigência por prazo 
indeterminado. 

8 VIGÊNCIA
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